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Aviso de  

CONTRATAÇÃO DIRETA 

17/2024 
 

CONTRATANTE (UASG)  

928567 
 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 

manutenção predial preventiva e corretiva, sem dedicação exclusiva de 

mão de obra, em serviços de hidráulica, elétrica, serralheria, marcenaria, 

vidraçaria, alvenaria em geral, dentre outros serviços necessários, 

destinados à Câmara Municipal de Itanhaém, com disponibilização de 

equipamentos, materiais, EPI, ferramental adequado e mão de obra 

especializada 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (ESTIMADO) 

R$ 56.733,48 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 13/12/2024  
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08h até 14h (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

  menor preço 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
javascript:void(0);
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 17/2024 

PROCESSO Nº 1289/2024 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÈM, por meio do(a) Agente de 

Contratação designado pela Portaria nº. 01 de 11 de janeiro de 2024, realizará Dispensa 

Eletrônica,  com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei n.º 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, da Resolução 

da Câmara Municipal de Itanhaém n° 511/2024 e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 13/12/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 (horário de Brasília) 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br  

Critério de Julgamento: menor preço 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção predial 

preventiva e corretiva, sem dedicação exclusiva de mão de obra, em serviços de hidráulica, 

elétrica, serralheria, marcenaria, vidraçaria, alvenaria em geral, dentre outros serviços 

necessários, destinados à Câmara Municipal de Itanhaém, com disponibilização de 

equipamentos, materiais, EPI, ferramental adequado e mão de obra especializada, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://legislacaodigital.com.br/Itanhaem-SP/Resolucoes/511-2024
https://www.gov.br/compras/pt-br
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Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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a) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

b) Pessoas jurídicas condenadas por improbidade administrativa, quando a sentença judicial 

impuser proibição de contratar com o Poder Público; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) Suspensas ou impedidas de licitar com a Administração Pública, durante o prazo estabelecido 

para a penalidade; 

2.3.3.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.3.2. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP. 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e 34 da Lei Federal no 11.488/2007, 

concomitantemente. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
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2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na contratação direta, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 

final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes da 

contratação direta e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 9 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo na disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 1,00 (Um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação 

ao estipulado pela Administração. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos 

autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado no prazo 

de até 01 hora, prorrogáveis a critério da administração, conforme Anexo II - Modelo de Propostas 

de Preços - acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.3.1. A proposta de preço deverá conter preços expressos em Real (R$), em algarismos, com 

apenas duas casas decimais, computados todos os demais custos, inclusive frete e demais 

encargos que incidam sobre o objeto. 

5.3.1.1. Havendo divergência entre os valores consignados no Anexo indicado no subitem 

anterior e os valores lançados no formulário no Sistema, ofertados na etapa de lances ou 

negociados, prevalecerão estes últimos. 

5.3.1.2. Declarar expressamente que o preço total cotado inclui todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da dispensa de licitação. 

5.3.1.3. Não será admitida cotação inferior à quantidade total prevista neste Aviso de 

Contratação Direta. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação 

5.5. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que o Termo de Contrato seja 

assinado e/ou a nota de empenho emitida, esta fica automaticamente prorrogada por 30 (trinta) 

dias, exceto se houver manifestação contrária formal da participante, encaminhada por e-mail para 

agentedecontratacao@itanhaem.sp.leg.br , caracterizando seu declínio em continuar na dispensa 

de licitação. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
mailto:agentedecontratacao@itanhaem.sp.leg.br
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5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no aviso de contratação 

direta; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do aviso de contratação 

direta, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. CONDIÇÕES PRÉVIAS À HABILITAÇÃO 

6.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

6.1.1.1. Consulta a portais na internet do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, do 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas, entre outros, respeitada a delimitação territorial do 

órgão prolator da decisão. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ); e 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.1.1.2. Consulta à relação de apenados com impedimento de Contratar/Licitar com a 

administração pública do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, respeitada a delimitação 

territorial do órgão prolator da decisão. (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.1.4. Caso atendidas as condições prévias, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio do SICAF, da habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista. 

6.1.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.1.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação jurídica do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances, são: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
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6.2.1.1. Sociedade limitada unipessoal: contrato social em vigor e registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial, ainda que conste no registro como 

empresa individual de responsabilidade limitada. 

6.2.1.2. Sociedades por ações e sociedades limitadas que assumirem feição empresarial: ato 

constitutivo registrado na Junta Comercial, acompanhado, quando for o caso, de ata de eleição 

de diretoria ou outro meio de comprovação de outorga de poderes de administração. 

6.2.1.3. Sociedade simples, inclusive sociedades limitadas com essa natureza e sociedades 

cooperativas, bem como associações e fundações: ato constitutivo registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado, quando for o caso, de ata de eleição de 

diretoria ou outro meio de comprovação de outorga de poderes de administração. 

6.2.1.4. Empresário Individual: ficha de empresário individual registrado na Junta Comercial. 

6.2.1.5. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

6.2.1.6. Sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: decreto de autorização e ato de 

registro ou autorização para funcionamento, expedida pelo órgão competente. 

6.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

6.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

6.3.3. Certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa aos 

tributos por ela administrados e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, quanto à Dívida 

Ativa da União. 

6.3.4. Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado do domicílio ou da 

sede da licitante. 

6.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede da licitante 

relativamente aos tributos mobiliários. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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6.3.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - CRF. 

6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.4.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação Judicial expedida pelo distribuidor do 

Foro da sede da pessoa jurídica. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO- OPERACIONAL: 

6.5.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

6.5.2. Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado de São 

Paulo deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora 

obrigada a apresentar o visto do CREA de São Paulo antes da assinatura do contrato. 

6.5.3. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, onde fique 

comprovado que o licitante executou serviços compatíveis com a pretendida contratação, com 

área construída mínima de 380m². 

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, 

no prazo de até 01 (uma) hora, prorrogável à critério da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital 

6.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O termo de contrato, deverá ser assinado com assinatura eletrônica, mediante uso da 

certificação digital ICP-Brasil pela adjudicatária. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 17 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

7.2.2. O envio da convocação para assinatura do termo de contrato será por meio eletrônico 

(e-mail), devendo a adjudicatária acusar o seu recebimento.  

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação direta; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação direta ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12. 

c) Impedimento de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração direta e 

indireta do Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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14.133, de 2021). 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133, de 2021): 

8.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.10. A intimação dos atos referentes a defesa prévia, aplicação de sanção e julgamento do 

recurso será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) da Contratada 

relacionado(s) no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, por meio do(s) endereço(s) 

eletrônico(s) nele cadastrado, o(s) qual(is) deve(m) ser mantido(s) atualizado(s) para os fins a 

que se destina(m). 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente de contratação na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização desta contratação direta na data marcada, a sessão será automaticamente 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

9.12.2. ANEXO II – Modelo de proposta de preços 

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

Itanhaém, data e hora da assinatura eletrônica. 

 

Fernando da Silva Xavier Miranda 

Presidente da Câmara Municipal de Estância Balneária de Itanhaém 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 
 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manu-

tenção predial preventiva e corretiva, sem dedicação exclusiva de mão de 

obra, em serviços de hidráulica, elétrica, serralheria, marcenaria, vidraça-

ria, alvenaria em geral, dentre outros serviços necessários, destinados à 

Câmara Municipal de Itanhaém, com disponibilização de equipamentos, 

materiais, EPI, ferramental adequado e mão de obra especializada. 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 
MEDIDA 

QTD 

1 Prestação de serviço de manutenção predial preventiva e 

corretiva, sem dedicação exclusiva de mão de obra, em 

serviços de hidráulica, elétrica, serralheria, marcenaria, 

vidraçaria, alvenaria em geral, dentre outros serviços 

necessários, destinados à Câmara Municipal de Itanhaém, com 

disponibilização de equipamentos, materiais, EPI, ferramental 

adequado e mão de obra especializada. 

MÊS 12 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a 

partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada por iguais, me-

nores ou maiores períodos, até o limite de 10 (dez) anos, conforme o ar-

tigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

1.4. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum 

de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tó-

pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico es-

pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

5.  VISTORIA FACULTATIVA 

 

5.1. As empresas interessadas poderão realizar vistorias técnicas para melhor 

conhecimento acerca das condições do local e peculiaridades relativas ao 

objeto da contratação; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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5.2. O fornecedor que desejar realizar a visita técnica deverá agendar dia e 

horário, pelo e-mail agentedecontratacao@itanhaem.sp.leg.br. No mo-

mento da vistoria, o fornecedor, ou representante da empresa deverá es-

tar devidamente identificado; 

5.3. A vistoria poderá ocorrer até o prazo de encerramento de entrega das 

propostas e será efetuada das 9h às 11h00 e das 13h às 17h; 

5.4. A vistoria deverá ser realizada por representante ou procurador da con-

tratada. 

5.5. A vistoria técnica se mostra útil em razão da diversidade de serviços e das 

peculiaridades de cada um deles, considerando-se, assim, que a visita 

proporcionará meios mais idôneos para que os participantes formulem 

suas propostas, levando em consideração, justamente, as instalações fí-

sicas, a complexidade de eventuais reparos, o tempo necessário para 

cada eventual serviço a ser prestado. 

5.6. A empresa que optar pela não realização da vistoria técnica não poderá 

alegar o desconhecimento das condições locais e demais detalhes da 

prestação de serviços para eximir-se de qualquer obrigação decorrente 

desta contratação. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Horário de execução dos serviços: 

6.1.1. A prestação de serviços se dará impreterivelmente em dias úteis, nos 

horários das 08h00 às 18h. Havendo necessidade excepcional, nos casos em 

que não for possível a interrupção dos serviços ou quando a sua execução so-

mente puder ocorrer em horários fora do expediente, poderá ser solicitada a pror-

rogação da jornada ou a solicitação da presença do profissional em dias e horá-

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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rios extraordinários mediante requisição prévia e devida autorização dos respon-

sáveis por parte da Contratante. Havendo a possibilidade de afetar ou interrom-

per qualquer atividade da Câmara Municipal de Itanhaém, deverá ser encami-

nhada solicitação para obter autorização com antecedência, contendo a descri-

ção do serviço a ser realizado e previsão de restabelecimento das condições 

normais. 

6.1.2. Poderão ocorrer acionamentos emergenciais em qualquer horário, 

onde a Contratada deverá fornecer um número de telefone de plantão para con-

tato excepcional. As situações emergenciais se devem a fatores que podem tra-

zer prejuízos ao prédio em questões estruturais, aos equipamentos instalados 

no local ou qualquer outro fator que possa acarretar danos físicos ou materiais 

nas dependências da Câmara Municipal de Itanhaém e obstruir o bom anda-

mento dos serviços. (Infiltrações de água por chuva e/ou encanamentos, proble-

mas estruturais, etc). 

6.2. Ferramentas e equipamentos: 

6.2.1. A Contratada será a única responsável pelo fornecimento de todas as 

ferramentas e equipamentos, inclusive os de segurança de uso individual e/ou 

coletivo indicados pelas leis e normas vigentes, bem como andaime, cadeira 

suspensa “balancin”, plataforma elevatória, escada, etc; necessários à execução 

dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

6.2.2. Todas as ferramentas e equipamentos utilizados deverão apresentar 

bom estado de conservação e indicação de aferição, quando assim as normas o 

exigirem. 

6.2.3. Não será admitida em nenhuma hipótese a improvisação de ferramen-

tas e utilização de ferramentas inadequadas. Caberá à Contratada a responsa-

bilidade de guarda e conservação de seu ferramental e instrumentos. 

6.3. Segurança no trabalho 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 26 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

6.3.1. Serão adotadas as normas e práticas recomendáveis para garantir a 

integridade física das pessoas presentes em qualquer prestação de serviço, 

qualquer que seja sua participação, cabendo ao profissional capacitado em se-

gurança do trabalho da CONTRATADA identificar e avaliar os riscos ambientais 

e da consequente exposição ocupacional. 

6.3.2. São itens essenciais neste assunto: 

6.3.2.1. Uso de vestuário e equipamentos de proteção; 

6.3.2.2. Vinculação das ferramentas ao corpo do usuário; 

6.3.2.3. Fornecimento, fixação e estabilização de estruturas auxiliares (esca-

das, andaimes, plataformas elevatórias, entre outros); 

6.3.2.4. Sinalização e, se for o caso, isolamento dos percursos de máquinas; 

6.3.2.5. Proteção ou desconexão de ligações elétricas; 

6.3.2.6. Interdição das operações em caso de risco grave e iminente; 

6.3.2.7. Treinamentos inerentes ao exercício da atividade. 

6.3.3. Quando os trabalhos envolverem riscos acima do usual em obras, se-

rão atendidas as precauções necessárias conforme Normas Regulamentadoras, 

em especial a NR-35 (Trabalho em Altura). 

6.4. Do local onde serão executados os serviços 

6.4.1. Os serviços serão executados: 

6.4.1.1. No prédio sede da Câmara Municipal de Itanhaém está situada na Rua 

João Mariano Ferreira, nº 229 – Vila São Paulo, CEP: 11.740-000, no município 

de Itanhaém / SP. Atualmente esse prédio possui uma área construída de apro-

ximadamente 760m². 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.4.1.2. Em outros locais em que a Câmara Municipal de Itanhaém venha rea-

lizar suas atividades, sendo restrito ao município de Itanhaém. 

6.4.1.3. Os chamados para manutenção predial poderão ser abertos em plata-

forma eletrônica própria da Contratada, caso possua, ou via e-mail no qual será 

informado a descrição detalhada do problema e o prazo de atendimento e reso-

lução. 

6.4.1.4. Caso a empresa possua sistema próprio, deverá informar ao final do 

cadastro do chamado um número único de identificação, com data de criação e 

demais informações detalhadas, onde poderá ser consultado e acompanhado 

pelo mesmo canal digital de atendimento. Cada chamado deverá ter opção de 

adicionar comentários para interação entre as partes. 

6.4.1.5. A Contratada deverá fornecer Relatório Técnico Mensal – RTM, infor-

mando todos os serviços realizados. O relatório deverá ser enviado juntamente 

com a Nota Fiscal de Serviços para aprovação do Fiscal de Contrato. O paga-

mento não será efetuado enquanto o relatório não for devidamente encaminhado 

conforme critérios estabelecidos. 

6.4.1.6. O Relatório Técnico Mensal – RTM, deverá abranger, porém sem ser 

restrito ao seguinte: 

a) Resumo dos serviços preventivos e corretivos executados, pendências e de-

mais necessidades; 

b) Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, entre outros; 

c) Sugestões de modernizações e melhorias cuja necessidade tenha sido cons-

tatada. 

6.4.1.7. Caberá à CONTRATADA manter registro da execução dos serviços e 

eventuais ocorrências. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.4.1.8. A comunicação entre as partes e o envio de documentos poderão ser 

realizados através de e-mail, a fim de agilizar e desburocratizar os procedimen-

tos. Os documentos deverão ser elaborados em papel timbrado, conter a assi-

natura do responsável e data, para serem considerados válidos. 

6.4.1.9. Durante a execução do contrato poderá ser solicitada a comprovação 

da adequação do profissional com as normas regulamentadoras para fins de re-

alização de serviços que exigem qualificação específica para o seu desempe-

nho. 

6.5. Prazos para atendimento de chamados: 

6.5.1. A empresa contratada terá os seguintes prazos para atender aos cha-

mados: 

 CHAMADO TEMPO VISITA 

INICIAL 

TEMPO 

RESOLUÇÃO 

TEMPO DE CORREÇÃO 

DE SERVIÇOS 

IRREGULARES 

1 EMERGENCIAL 6 horas corridas 1 dia corrido 1 dia corrido 

2 NORMAL 2 dias úteis 7 dias úteis 7 dias úteis 

3 PLANEJADO 5 dias úteis 12 dias úteis 12 dias úteis 

 

6.5.2. Podem se caracterizar como CHAMADO EMERGENCIAL: 

a) Vazamentos da caixa d’água; 

b) Vazamentos na entrada de água da edificação; 

c) Vazamentos na saída de esgoto da edificação; 

d) Desarmes e defeitos de disjuntor; 

e) Desarmes e defeitos de disjuntor geral do quadro de alimentação da rede de 

informática; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 29 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

f) Abertura / fechamento de fechaduras, acionadores de portas e portões; 

g) Tomadas da rede elétrica não funcionando; 

h) Pane elétrica, curto-circuito; 

i) Destelhamento; 

j) Telhas quebradas; 

k) Infiltrações, vazamentos e alagamentos; 

l) Vazamentos de registros, válvulas de descarga e torneiras, etc.; 

m) Entupimentos de modo geral; 

n) Danos em janelas, portas ou portões de acesso às edificações, causando ris-

cos quanto à segurança dos imóveis; 

6.5.3. Os serviços elencados no item 5.5.2 são meramente exemplificativos. 

Outros serviços poderão, eventualmente, ser classificados como CHAMADO 

EMERGENCIAL mediante aviso da Fiscalização à contratada. 

6.5.4. Serão classificados como CHAMADO NORMAL os atendimentos que 

não impeçam o funcionamento do prédio e não acarretem risco iminente do im-

pedimento TOTAL de funcionamento. 

6.5.5. Os prazos para atendimento dos chamados emergenciais serão con-

tabilizados em horas e dias corridos, ou seja, desconsiderando a jornada de tra-

balho da Câmara Municipal de Itanhaém. Os prazos para atendimento dos cha-

mados normais e planejados serão contabilizados em dias úteis, dentro do perí-

odo de jornada de trabalho da Câmara Municipal de Itanhaém, que seria das 

8h00 às 18h. 

6.5.6. Os prazos dispostos na tabela acima poderão ser prorrogados, medi-

ante justificativa da Contratada e aprovação da Contratante. 
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6.5.7. O chamado poderá ser aberto via e-mail, telefone, aplicativo de men-

sagens instantâneas ou outro meio acordado entre as partes. 

6.5.8. O prazo para atendimento do tempo de visita inicial será iniciado a par-

tir da notificação da Contratante. 

6.5.9. O prazo para atendimento do tempo de resolução será iniciado a partir 

da finalização da visita inicial e da identificação do problema. 

6.5.10. O prazo para atendimento do tempo de correção de serviços irregula-

res será iniciado a partir da notificação da Contratante. 

6.5.11. A recontagem de prazo em caso de não comparecimento seguirá a 

tabela do tempo de correção de serviços irregulares. Esse prazo será iniciado a 

partir da notificação da Contratante, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

6.5.12. A recontagem de prazo em caso de não comparecimento injustificado 

ou justificado, porém não acatado pela Contratante, não isentará a Contratada 

das penalidades em cláusulas contratuais, conforme o caso. 

6.5.13. Na hipótese da Contratada não solucionar um chamado dentro dos 

prazos definidos sem justificativa apresentada que defina um novo tempo de re-

solução, aprovada pela Câmara Municipal, os prazos serão prorrogados em pe-

ríodos definidos pela Contratante, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

6.5.14. No caso de reincidências de não solução de chamados, os prazos po-

derão ser prorrogados novamente conforme o expresso no item anterior, a crité-

rio da Contratante, sem prejuízo das sanções cabíveis ou da possibilidade de 

rescisão contratual. 

6.5.15. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
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6.5.16. A falta de funcionários, materiais, equipamentos e/ou ferramentas não 

poderá ser alegada como motivo para a não execução dos serviços e não eximirá 

a Contratada das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento das 

condições estabelecidas. 

6.5.17. A Contratada só será eximida de sua responsabilidade por qualquer 

evento considerado como danoso e/ou prejudicial à regular execução dos servi-

ços, se, após análise da Contratante, restar concluído que se trata de fato impre-

visível, dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, porém de con-

sequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo ex-

clusivamente à Contratada o encargo de reunir toda documentação necessária 

à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada pela Con-

tratante. 

6.5.18. Não obtido sucesso após duas correções de um serviço, a Contratante 

poderá solicitar a troca do funcionário designado para a realização do serviço. 

6.5.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumi-

dos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente 

contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.5.20. O pagamento mensal dos serviços prestados estará condicionado à 

realização das manutenções no período com a elaboração de seus relatórios;  

 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do con-

trato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

7.3. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a contratante 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini-

cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execu-

ção da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 

deveres em relação à execução do objeto contratado. 

7.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 

designará outro para o exercício da atividade. 

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.9. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 
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25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em 

conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a as-

segurar os melhores resultados para a Administração. 

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descri-

ção do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determi-

nando prazo para a correção. 

7.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. 

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediata-

mente ao gestor do contrato. 

7.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual. 

7.16. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilita-

ção da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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7.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompa-

nhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pror-

rogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da ne-

cessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finali-

dade da administração. 

7.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 

as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habi-

litação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pa-

gamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.20. O gestor do contrato conduzira o processo administrativo de responsabi-

lização para fins de aplicação de sanções. 

7.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Depar-

tamento Financeiro para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos ter-

mos do contrato. 

8.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo. 
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8.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irre-

gularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a Contratada: 

8.1.1.1. não produzir os resultados acordados; 

8.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas;  

8.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execu-

ção do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

8.1.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços; 

8.1.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará 

os seguintes critérios: 

8.1.3.1. A obtenção de autorizações por ventura necessárias junto aos órgãos 

competentes, execução de cada item dentro dos prazos estipulados no Estudo 

Técnico Preliminar, anexo I deste Termo de Referência; 

8.1.3.2. A produtividade esperada é a execução total dos serviços dentro do 

prazo estipulado para cada item. 

8.2. Do recebimento 

8.2.1. Ao final de cada mês o Contratado apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo de-

talhada. 

8.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 

(trinta) dias após a entrega do objeto, pelo fiscal de contrato, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133). 
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8.2.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comuni-

cação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 

serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.2.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo.  

8.2.2.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fa-

turamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que po-

derá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, re-

gistrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.2.2.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a en-

trega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 

do último. 

8.2.2.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais emprega-

dos, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

8.2.2.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 

14133, de 2021) 
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8.2.2.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60 (ses-

senta) dias após a entrega do objeto pelo gestor de contratos, após a verificação 

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.2.3.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de 

contrato, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contra-

tado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apli-

cadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.2.3.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresen-

tada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

8.2.3.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos ser-

viços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

8.2.3.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

8.2.3.5. Enviar a documentação pertinente ao Departamento Financeiro para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensio-

nado pela fiscalização e gestão. 

8.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimen-

são, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
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que seja pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

8.2.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no ins-

trumento de cobrança. 

8.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-pro-

fissional pela perfeita execução do contrato. 

8.3. Da liquidação 

8.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, cor-

rerá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual 

período. 

8.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3.2. Para fins de liquidação, o Departamento Financeiro deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essen-

ciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

8.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a)  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do con-

tratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improce-

dente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliza-

ção da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 40 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

8.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo corres-

pondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza-

dos normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.4. Do prazo de pagamento 

8.4.1. O pagamento dos serviços prestados será realizado no 10º (décimo) 

dia de cada mês, desde que cumprido o período de execução mínimo de 30 

(trinta) dias, conforme datas de início e término da vigência contratual, e emitida 

a Nota Fiscal de Serviços sem incorreções. 

8.4.2. Na circunstância da Contratada não prestar serviços dentro do tempo 

de solução sem a devida justificativa e a Contratante prorrogar o prazo para fins 

de estipular uma data máxima de execução, sem prejuízo das penalidades cabí-

veis, o pagamento nesta circunstância ainda ficará suspenso. 

8.4.3. No caso de correção da nota fiscal, dados bancários ou outros docu-

mentos associados à liquidação do objeto pela Contratada após o prazo estipu-

lado para pagamento, este será efetuado após 5 (cinco) dias úteis da data de 

suas apresentações. 

8.4.4. A contagem do prazo para pagamento considerará dias úteis e terá 

início e encerramento em dias de expediente da Câmara Municipal de Itanhaém. 

8.4.5. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente ban-

cário ou da Câmara, o pagamento ocorrerá até o primeiro dia útil imediatamente 

posterior por meio de depósito bancário ou anterior através de boleto. 

8.5. Da forma de pagamento 
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8.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi-

tida a ordem bancária para pagamento. 

8.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pa-

gamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de do-

cumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

8.5.5. O pagamento mensal dos serviços prestados será suspenso caso, no 

ato de liquidação da Nota Fiscal, existam serviços que não foram prestados den-

tro do tempo de solução estipulado no Termo de Referência e a ausência de 

suas execuções não foi justificativa para fins de prorrogação de prazo pela Con-

tratada. 

8.5.6. Na circunstância da Contratada não prestar serviços dentro do tempo 

de solução sem a devida justificativa e a Contratante prorrogar o prazo para fins 

de estipular uma data máxima de execução, sem prejuízo das penalidades cabí-

veis, o pagamento nesta circunstância ainda ficará suspenso. 

8.5.7. Qualquer erro ou omissão na nota fiscal, dados bancários ou outros 

documentos associados à liquidação do objeto, enquanto não solucionados, en-

sejará a suspensão do pagamento. 
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8.5.8. A empresa será obrigada a reter tributos na nota fiscal, caso exigido 

pela legislação vigente. 

8.5.9. Havendo atraso nos pagamentos não decorrentes de falhas no cum-

primento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da Con-

tratada, incidirá correção monetária sobre o valor devido com base no índice 

IPCA, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

8.5.10. A não apresentação das condições e comprovações constantes nesta 

cláusula, assegura à Câmara Municipal de Itanhaém o direito de sustar o res-

pectivo pagamento, sem a incidência de juros e correções monetárias. 

 

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento 

de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do 

art. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta 

de MENOR PREÇO GLOBAL; 

9.2. Critérios de aceitabilidade de preços 

9.2.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apre-

sentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço glo-

bal, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme mo-

delo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exe-

quibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

9.3. Regime de execução 

9.3.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

9.4. Das exigências de habilitação 
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9.4.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ; 

c) Consulta de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados; 

9.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interes-

sada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclu-

sive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, será realizada diligencia para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

9.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do inte-

ressado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
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9.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualizada. 

9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 

em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz 

9.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com dife-

renças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 

requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza: 

9.14.1. Habilitação jurídica 

9.14.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

9.14.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.14.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-ne-

gocios/pt-br/empreendedor; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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9.14.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou socie-

dade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regis-

tro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da res-

pectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores; 

9.14.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcio-

namento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

9.14.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.14.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscri-

ção do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-

ção no Registro onde tem sede a matriz; 

9.14.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971; 

9.14.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

9.14.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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9.14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Re-

ceita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na-

cional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procu-

radora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.14.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho no-

turno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo me-

nor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

9.14.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-

balho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.14.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.14.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 
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9.14.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.14.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.14.2.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condi-

ção mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu do-

micílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.14.2.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de con-

tribuintes estadual e municipal. 

9.14.3. Qualificação Econômico-Financeira 

9.14.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica, com data de expedição limitada 

a 90 (sessenta) dias. 

9.14.3.2. No caso de empresa em recuperação judicial, deverá apresentar Plano 

de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em vigência, e que de-

monstre a capacidade de atendimento das exigências para a comprovação eco-

nômico-financeira previstas no edital. 

9.14.4. Qualificação Técnica 

9.14.4.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do lici-

tante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição 

na sua sede. 

9.14.4.1.1.1. Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA 

do Estado de São Paulo deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, 
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ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA de São Paulo antes 

da assinatura do contrato. 

9.14.4.1.1.2. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identifi-

cada, em nome do licitante, onde fique comprovado que o licitante executou ser-

viços compatíveis com a pretendida contratação, com área construída mínima 

de 380m². 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

10.1. Os custos estimados foram estipulados levando em consideração os pre-

ços praticados no mercado, consoante as regras estabelecidas no art. 23 

da Lei Federal Nº 14.133/2021, assim como as previsões contidas no art. 

27 da Resolução da Câmara Municipal de Itanhaém Nº 511/2024, que 

regulamenta as normas e procedimentos atinentes à pesquisa, através do 

Departamento de Patrimônio e Suprimentos. 

10.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 56.733,48 (Cinquenta e 

seis mil setecentos e trinta e três reais e quarenta e oito centavos), con-

forme custos unitários na tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 
MEDIDA 

QTD Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 Prestação de serviço de 

manutenção predial preventiva e 

corretiva, sem dedicação exclusiva 

de mão de obra, em serviços de 

hidráulica, elétrica, serralheria, 

marcenaria, vidraçaria, alvenaria 

MÊS 12 R$ 4.727,79 R$ 56.733,48 
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em geral, dentre outros serviços 

necessários, destinados à Câmara 

Municipal de Itanhaém, com 

disponibilização de equipamentos, 

materiais, EPI, ferramental 

adequado e mão de obra 

especializada. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes deste pregão correrão por conta das seguin-

tes dotações orçamentárias, e futuras se necessário: 3390-39 – OUTROS SER-

VIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indi-

cada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.  
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ANEXO I.1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 
1.1. O presente estudo técnico preliminar tem por finalidade indicar a melhor 

solução a ser contratada sob o ponto de vista da viabilidade técnica, 

socioeconômica e ambiental para execução do serviço de manutenção 

predial preventiva e corretiva, sem dedicação exclusiva de mão de obra, 

em serviços de hidráulica, elétrica, serralheria, marcenaria, vidraçaria, 

alvenaria em geral, dentre outros serviços necessários, destinados à 

Câmara Municipal de Itanhaém, com disponibilização de equipamentos, 

materiais, EPI, ferramental adequado e mão de obra especializada. 

1.2. A principal justificativa para a contratação dos serviços do objeto deste 

estudo técnico preliminar é o fato de ser dever da Administração zelar 

pelos bens de patrimônio da Câmara Municipal de Itanhaém, utilizando-

se de todos os meios, ao seu alcance, para protege-los e conservá-los. 

Ademais, existem fatores diversos que influenciam na preservação da 

edificação, fatores esses que vão desde o envelhecimento natural do 

prédio até a deterioração por acidentes, manutenção deficitária ou 

inexistente, adaptações acompanhadas pela dinâmica crescente de 

modernização e desenvolvimento tecnológico, mudanças nas legislações 

relacionadas ao ambiente de trabalho, segurança do trabalhador e 

acessibilidade, e as necessidades dos usuários. 

1.3. Também é importante frisar que constitui dever do Gestor Público zelar 

pelos bens colocados à disposição para consecução do interesse público. 

Citando José dos Santos Carvalho Filho: 

"Os bens e interesses públicos não pertencem 

à Administração nem a seus agentes. Cabe-

lhes apenas geri-los, conservá-los e por eles 
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velar em prol da coletividade, esta sim a 

verdadeira titular dos direitos e interesses 

públicos. O princípio da indisponibilidade 

enfatiza tal situação. A Administração não tem 

a livre disposição dos bens e interesses 

públicos, porque atua em nome de terceiros. 

(...) O princípio parte, afinal, da premissa de 

que todos os cuidados exigidos para os bens e 

interesses públicos trazem benefícios para a 

própria coletividade.” 

1.4. Considerando a necessidade para a contratação em pauta, visando 

manter boas condições de funcionamento, prestação de serviços bem 

como, ao cumprimento dos objetivos institucionais, havendo a 

necessidade de efetuar, manutenção predial corretiva e/ou preventiva da 

edificação. 

1.5. O prédio da Câmara Municipal de Itanhaém, não possui contrato de 

manutenção, apresentando assim desgastes do tempo em suas 

instalações civis, elétrica, além disso, está Casa de Leis não dispõe de 

recursos materiais e humanos no quadro de pessoal para a realização 

dessas atividades, justifica-se a contratação de empresa especializada 

em manutenção preventiva e corretiva para a execução dos serviços em 

suas dependências, de forma a garantir a integridade física das 

instalações prezando pela economicidade dos investimentos, pela 

segurança e pelo conforto dos servidores e usuários. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO 

DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 
2.1. O Plano de Contratações para o Exercício 2024 não foi elaborado. 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Os serviços devem ser realizados “in loco” na Sede da Câmara 

Municipal de Itanhaém no endereço: Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São 

Paulo – Itanhaém/SP. 

3.2. Os serviços objeto do presente estudo se tratam de serviços 

continuados, visto que sua interrupção pode comprometer a continuidade das 

atividades da Administração e cuja necessidade de contratação se estende por 

mais de um exercício financeiro e continuamente. 

3.3. O detalhamento dos critérios de habilitação será realizado durante a 

elaboração do Termo de Referência. 

3.4. A contratada fornecerá mão de obra sem dedicação exclusiva e será 

adicionalmente responsável pelo fornecimento de materiais para execução dos 

serviços de manutenção conforme a demanda, para o ambiente da execução 

dos serviços. 

3.5. Fica esclarecido que, para a execução dos serviços, a Administração 

não disponibilizará ferramental, veículos para locomoção das equipes ou 

transporte de materiais, equipamentos de segurança, insumos ou bens 

necessários à execução do contrato. A contratada deverá incluir a previsão dos 

custos nas Planilhas de Custo e Formação de Preços. 

3.6. Requisitos adicionais para a contratação poderão constar no Termo de 

Referência 

3.7. Os serviços prestados precisam estar em nível de detalhamento, 

qualidade e atendimento aos requisitos técnicos e legais exigidos, em obediência 

à Norma ABNT à espécie. 

3.8. A empresa contratada deve ser capaz de atender de forma 

emergencial a eventuais chamados de reparo ou manutenção corretiva, 

garantindo a disponibilidade imediata de equipe técnica para resolver problemas 

urgentes nas dependências da Câmara Municipal. 
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4.  ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO  

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 
MEDIDA 

QTD 

1 Prestação de serviço de manutenção predial 

preventiva e corretiva, sem dedicação exclusiva 

de mão de obra, em serviços de hidráulica, 

elétrica, serralheria, marcenaria, vidraçaria, 

alvenaria em geral, dentre outros serviços 

necessários, destinados à Câmara Municipal de 

Itanhaém, com disponibilização de equipamentos, 

materiais, EPI, ferramental adequado e mão de 

obra especializada. 

MÊS 12 

 
 

5.  LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 
5.1. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o 

levantamento de mercado no intuito de prospectar e analisar soluções para a 

pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a 

Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 

5.2. O levantamento de mercado realizado identificou empresas de 

arquitetura e engenharia, que possuem experiência comprovada e capacidade 

técnica para elaboração de projetos de engenharia, laudos técnicos e 

fiscalização de obras.  

5.3. Foram considerados critérios como reputação no mercado, expertise 

na elaboração de projetos de engenharia, laudos técnicos e fiscalização de 

obras, conhecimento das normas técnicas aplicáveis e capacidade de atender 

às especificações descritas nos requisitos da contratação.  
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5.4. Após análise das alternativas, foi selecionada a solução de contratar 

uma empresa especializada na elaboração de projeto básico e executivo, 

levantamento cadastral, laudo técnico de avaliação estrutural e apoio à 

contratação e fiscalização da execução da obra de reforma do prédio sede da 

Câmara Municipal de Itanhaém, considerando sua expertise, experiência 

comprovada e capacidade de fornecer resultados precisos e confiáveis. 

 

6.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 
6.1. Para a presente solução a ser contratada foi utilizado o seguinte critério: 

Consulta ao Painel de Preços, ora disponível no endereço eletrônico 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 
MEDIDA 

QTD Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 Prestação de serviço de 

manutenção predial preventiva e 

corretiva, sem dedicação exclusiva 

de mão de obra, em serviços de 

hidráulica, elétrica, serralheria, 

marcenaria, vidraçaria, alvenaria 

em geral, dentre outros serviços 

necessários, destinados à Câmara 

Municipal de Itanhaém, com 

disponibilização de equipamentos, 

materiais, EPI, ferramental 

adequado e mão de obra 

especializada. 

MÊS 12 R$ 5.997,22 R$ 71.966,64 
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6.2. Diante do exposto, na solução aqui apresentada, serão utilizados os custos 

referenciais advindos do Painel de Preços. 

6.3. Por ora, consideraremos uma estimativa preliminar de R$ 71.966,64 (Setenta e um 

mil novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e quatro centavos) para a contratar 

uma empresa especializada na Prestação de serviço de manutenção predial 

preventiva e corretiva, sem dedicação exclusiva de mão de obra, em serviços de 

hidráulica, elétrica, serralheria, marcenaria, vidraçaria, alvenaria em geral, dentre 

outros serviços necessários, destinados à Câmara Municipal de Itanhaém, com 

disponibilização de equipamentos, materiais, EPI, ferramental adequado e mão 

de obra especializada. 

 

7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

 
7.1. SOLUÇÃO A SER ADOTADA 

7.1.1. Solução 01 - Manutenção feita por equipe interna 

7.1.1.1. Não há servidores do quadro efetivo da Câmara Municipal de Itanhaém 

com atribuições para realizar serviços de hidráulica, elétrica, serralheria, 

marcenaria, vidraçaria, alvenaria em geral, dentre outros serviços necessários na 

manutenção predial. Logo, nesse cenário, não há como se executar essa linha de 

ação, bem como não se tem como apresentar valor estimativo para essa 

finalidade. Por isso, a contratação de empresa é oportuna. 

7.1.2. Solução 02 - Manutenção feita por trabalhador terceirizado de 

Apoio Técnico - Posto Residente com exclusividade 

7.1.2.1. Esse tipo de contratação não demostra ser viável pois a rotina de 

atuação do posto teria ociosidade superior às programações de manutenções 

preventivas bimestrais, semestrais e anuais para essa solução. Isso porque esse 

posto ficaria quase que inerte, sem reaproveitamento algum, por conta da 

especialização e da não cumulatividade com atribuições diversas e alheias às 

suas atividades, fato que poderia resultar em desvio de função /atividade. 
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7.1.3. Solução 03 - Contratação de empresa especializada na 

manutenção 

7.1.3.1. Considerando que não há servidor especializado para realizar tal 

serviço e nem prestador terceirizado, a melhor solução seria a contratação de uma 

empresa especializada em serviços de manutenção predial preventiva e corretiva.  

7.2. ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES 

7.2.1. Ao observar as soluções postas, entende-se como formato mais 

adequado o apresentado na Solução 3. 

7.3. JUSTIFICATIVA PARA A SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

7.3.1. A solução 3 se mostra mais vantajosa e a que melhor se adequa à 

realidade desta Câmara Municipal: 

a) Será elaborado o cronograma e realizadas as manutenções contratadas por 

empresa especializada; 

b) O serviço será realizado por demanda programada; 

c) A não exclusividade permitirá preços competitivos e mais alinhados à realidade 

de mercado de serviços terceirizados sob demanda; 

d) Poderão participar diversas empresas do segmento, circunstância que 

permite, portanto, melhor seleção; 

e) Atenderá a todos os critérios normativos; 

f) O serviço terá garantia pela contratada; 

g) A empresa será responsável pela realização dos serviços preventivos e 

corretivos, bem como no fornecimento, instalação, substituição e reposição de 

peças, materiais, equipamentos, instrumentos e outros insumos que se fizerem 

necessários, programado e sob demanda, cujo valor total anual da contratação 

engloba todo contrato sem acréscimos de valores; 

h) Essa solução apresenta-se viável, em termos de economicidade e 

sustentabilidade; 

7.4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.4.1. O objeto contratado deverá ser realizado por meio de empresa 

especializada na prestação de serviços de manutenção predial preventiva e 

corretiva. 

7.4.2. Os atendimentos poderão ocorrer fora do horário normal de expediente, 

inclusive nos finais de semana, dependendo da relevância da manutenção. A 

fiscalização, em conjunto com a empresa, avaliará a urgência no atendimento. 

7.4.3. Os serviços prestados pela empresa contratada deverão pautar-se sempre 

no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o 

desperdício de insumos e material consumidos, bem como a geração excessiva 

de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental 

adotadas pelo Contratante. 

7.4.4. A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente as legislações 

ambientais nas esferas federal, estadual e municipal em vigor. 

7.4.5. A empresa contemplada deverá ter pleno conhecimento e se 

responsabilizar pelo trabalho seguro de pessoas envolvidas com o manuseio de 

ferramentas, instrumentos, equipamentos e inflamáveis, conforme legislação em 

vigor do Ministério do Trabalho. 

7.4.6. A licitante contemplada deverá responsabilizar-se por ações e/ou omissões 

sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais das 

manutenções, removendo e destinando-os a locais próprios, sem custos para o 

contratante. 

7.4.7. A contratada deverá assumir o compromisso de não dar margem com suas 

ações a proliferação de insetos e principalmente dos mosquitos e Aëdes aegyptie 

Aëdes albopictus; promover conscientização em seus funcionários no sentido de 

eliminar condições de criadouros de insetos; contribuir com a contratante a 

combater a infestação predial para evitar ocorrência de epidemia; comprometer-

se com ações e metas pactuadas no campo de trabalho com a contratante. 

7.4.8. Manutenção preventiva: Serviços de caráter permanente, que obedecem a 

uma programação previamente estabelecida pela Contratante. Serão 

desenvolvidos serviços de manutenção preventiva nas instalações 
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hidrosanitárias, elétricas, vidraçaria, alvenaria em geral, dentre outras. Estas 

intervenções terão o caráter preventivo e serão executadas pela CONTRATADA 

por meio de serviços caracterizados como verificações, inspeções, exames, 

medições, limpeza, testes, regulagens, fixações, recolocações, substituição e 

outros. A finalidade básica desses serviços será a de prevenir os desgastes ou os 

defeitos. 

7.4.9. Manutenção corretiva: Serviços esporádicos, ausentes de programação 

prévia, a serem executados em caráter emergencial e/ou especial, de acordo com 

o surgimento de ocorrências e solicitações do contratante, por meio de ordem de 

serviço, devidamente apontado e aprovado pela fiscalização. 

7.4.10. Considera – se, que o objetivo da manutenção predial é preservar a vida 

útil pelo maior tempo possível, preservando a segurança e a qualidade da 

edificação, aos quais envolvem pequenas ações e intervenções destinadas a 

mantê-lo funcional ou restabelecer tal característica, por meio de serviços de 

engenharia. 

7.4.11. A finalidade básica desses serviços será a de manter as instalações 

prediais em perfeito estado de conservação, propiciando um ininterrupto e perfeito 

funcionamento dos mesmos e a detecção de desgastes ou defeitos para sua ime-

diata correção pela CONTRATADA. Dessa forma, todas as ações que visem man-

ter as instalações prediais em perfeito estado de conservação deverão ser desen-

volvidas sempre que necessário, mesmo que não constem nesse Anexo, pois este 

é uma síntese dos serviços a serem realizados. 

7.4.12. ROTINAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTÍNUOS 

7.4.12.1. SISTEMA ELÉTRICO 

7.4.12.1.1. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS 

7.4.12.1.1.1. Visando documentar os serviços de manutenção preventiva, a 

CONTRATADA, quando solicitada, deverá elaborar estudos atualizados das 

Unidades de Serviço abrangidas por esse Contrato, quando estas sofrerem 

modificações em seus layouts, indicando no mesmo as seguintes características: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.4.12.1.1.1.1. entrada de energia - concessionária responsável pelo 

fornecimento, tipo de fornecimento (subterrânea ou aérea), níveis de tensão 

fornecida características dos relógios de medição de energia ativa e reativa, 

características e capacidades dos disjuntores de entrada e de distribuição, bitola 

dos cabos alimentadores, tipos de barramentos utilizados, etc; 

7.4.12.1.1.1.2. distribuição de energia – diagrama unifilar dos quadros de 

distribuição, distribuição dos circuitos por fase, carga por fase, características e 

capacidades dos disjuntores de entrada e de distribuição nos circuitos, bitola dos 

cabos e conectores, etc; 

7.4.12.1.1.1.3. pontos elétricos – todos os pontos elétricos deverão ser 

identificados quanto ao tipo de rede a que pertença (uso geral, ar-condicionado 

ou equipamento de informática), nível de tensão, o circuito alimentador, bitola do 

cabo, tipo de tomada, carga instalada etc.; 

7.4.12.1.1.1.4. equipamentos existentes – em caso de existirem 

equipamentos na rede elétrica como estabilizadores e/ou no-breaks, etc.; deverão 

ser indicados seus posicionamentos e características elétricas como tensão de 

entrada e saída, potência por fase, corrente de entrada e saída, frequência de 

funcionamento, etc; 

7.4.12.1.1.1.5. Em atendimento às normas e regulamentações vigentes e 

visando prevenir defeitos, estes quadros terão suas montagens revisadas, 

mantendo-os de forma organizada, com condutores unidos por anilhas em náilon, 

corrigindo as anomalias encontradas. 

7.4.12.1.1.1.6. Todos os quadros e circuitos parciais serão identificados com 

etiquetas. Na porta, pelo lado interno será afixado o diagrama unifilar do quadro 

com indicação dos circuitos, bitolas de fiação e capacidade dos disjuntores. 

7.4.12.1.1.1.7. Esses serviços serão agendados com a Fiscalização de forma 

a não prejudicar o trabalho no local. 

7.4.12.1.1.2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

7.4.12.1.1.2.1.  SERVIÇOS ESPECÍFICOS: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.4.12.1.1.2.1.1. Efetuar instalação e conserto de tomadas de energia dos tipos 

monofásica, bifásica, trifásica e tripolar, conforme modelo especificado pela 

CONTRATANTE; 

7.4.12.1.1.2.1.2. Efetuar troca de lâmpadas diversas, incluindo limpeza de 

lâmpadas e luminárias; 

7.4.12.1.1.2.1.3. Efetuar instalação e conserto de luminárias embutidas ou de 

sobrepor, conforme modelo especificado pela CONTRATANTE; 

7.4.12.1.1.2.1.4. Efetuar instalação e reparo de circuito elétricos; 

7.4.12.1.1.2.1.5. Efetuar substituição de disjuntores, chaves magnéticas, 

contatores, etc; 

7.4.12.1.1.2.1.6. Efetuar instalação e reparo nos equipamentos elétricos e 

mecânicos; 

7.4.12.1.1.2.1.7. Ligar e desligar disjuntores, chaves e contatores diversos, 

conforme solicitação e/ou programação da CONTRATANTE; 

7.4.12.1.1.2.1.8. Efetuar manutenção da rede elétrica do Sistema de Prevenção 

e Combate a Incêndio – SPCI. 

7.4.12.1.1.3. QUADRO DE MEDIÇÃO E QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 

7.4.12.1.1.3.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.4.12.1.1.3.1.1. TRIMESTRALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 

7.4.12.1.1.3.1.1.1. Verificação da existência de ruídos anormais, elétrico ou 

mecânico; 

7.4.12.1.1.3.1.1.2. Inspeção de todo equipamento e do local; 

7.4.12.1.1.3.1.1.3. Inspeção nas chaves seccionadoras e fusíveis. 

7.4.12.1.1.3.1.1.4. Verificação do equilíbrio das fases nas saídas dos disjun-

tores; 

7.4.12.1.1.3.1.1.5. Verificação do aquecimento e o funcionamento dos dis-

juntores; 

7.4.12.1.1.3.1.1.6. Verificação de aquecimento nos cabos de alimentação e 

circuitos; 
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7.4.12.1.1.3.1.1.7. Medição da corrente elétrica (com amperímetro/alicate) 

dos alimentadores dos circuitos em todas as saídas dos disjuntores; 

7.4.12.1.1.3.1.1.8. Verificação dos contatos dos disjuntores; 

7.4.12.1.1.3.1.1.9. Verificação da concordância com as condições limites 

ampacidade permitida para circuitos; 

7.4.12.1.1.3.1.1.10. Inspeção no barramento e terminais conectores; 

7.4.12.1.1.3.1.1.11. Verificação dos cabos na saída dos disjuntores evitando 

pontos de resistência elevada; 

7.4.12.1.1.3.1.1.12. Reaperto dos conectores de ligação; 

7.4.12.1.1.3.1.2. SEMESTRALMENTE: 

7.4.12.1.1.3.1.2.1. Inspeção nos fios, cabos e terminais; 

7.4.12.1.1.3.1.2.2. Inspeção no sistema de aterramento, inclusive do para-

raios; 

7.4.12.1.1.3.1.2.3. Verificação do estado dos isoladores quanto às rachadu-

ras; 

7.4.12.1.1.3.1.2.4. Exame dos contatos e bornes terminais; 

7.4.12.1.1.3.1.2.5. Reaperto dos bornes de ligação e terminais; 

7.4.12.1.1.3.1.2.6. Verificar e registrar a tensão de entrada; 

7.4.12.1.1.3.1.2.7. Reaperto geral das porcas e parafusos; 

7.4.12.1.1.3.1.2.8. Medição da corrente dos circuitos e verificação, se estão 

de acordo com as tabelas de corrente máxima permitida; 

7.4.12.1.1.4. QUADRO GERAL DE BAIXA TENSÃO – QGBT 

7.4.12.1.1.4.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.4.12.1.1.4.1.1. MENSALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 

7.4.12.1.1.4.1.1.1. Verificação do aquecimento no disjuntor geral; 

7.4.12.1.1.4.1.1.2. Verificação do aquecimento dos disjuntores; 

7.4.12.1.1.4.1.1.3. Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou 

mecânicos; 

7.4.12.1.1.4.1.1.4. Verificação de aquecimento nos condutores de alimenta-

ção e distribuição; 
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7.4.12.1.1.4.1.1.5. Verificação dos contatos da entrada e saída dos disjun-

tores, evitando pontos de resistência elevada; 

7.4.12.1.1.4.1.1.6. Verificar a corrente dos alimentadores; 

7.4.12.1.1.4.1.1.7. Verificação no funcionamento dos disjuntores; 

7.4.12.1.1.4.1.1.8. Verificação da fixação do barramento e conexões; 

7.4.12.1.1.4.1.1.9. Verificação do estado dos fios/cabos na entrada e saída 

dos disjuntores; 

7.4.12.1.1.4.1.1.10. Verificar a corrente nos fios/cabos de saída dos disjunto-

res; 

7.4.12.1.1.4.1.2. TRIMESTRALMENTE: 

7.4.12.1.1.4.1.2.1. Inspeção das conexões de saída dos disjuntores a fim de 

evitar pontos de resistência elevada, corrigindo/substituindo aqueles que estive-

rem defeituosos; 

7.4.12.1.1.4.1.2.2. Inspeção dos cabos de alimentação para prevenir aque-

cimento (estado de isolamento); 

7.4.12.1.1.4.1.2.3. Inspeção dos isoladores e conexões corrigindo/substi-

tuindo aqueles que es verem defeituosos; 

7.4.12.1.1.4.1.2.4. Verificação da fixação de barramento, conexões e, corri-

gindo as anomalias encontradas; 

7.4.12.1.1.4.1.2.5. Reapertos das fixações dos disjuntores termomagnéti-

cos; 

7.4.12.1.1.4.1.2.6. Reaperto dos parafusos de fixação do barramento e; 

7.4.12.1.1.4.1.2.7. Reaperto dos parafusos de contato dos disjuntores; 

7.4.12.1.1.4.1.3. SEMESTRALMENTE: 

7.4.12.1.1.4.1.3.1. Reaperto dos parafusos de fixação do barramento e co-

nectores; 

7.4.12.1.1.4.1.3.2. Reaperto dos parafusos dos barramentos de entrada e 

saída; 

7.4.12.1.1.4.1.3.3. Medição da corrente dos circuitos e verificação, se estão 

de acordo com as tabelas de corrente máxima permitida; 
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7.4.12.1.1.4.1.4. ANUALMENTE: 

7.4.12.1.1.4.1.4.1. Desligamento geral e manutenção em todo o QGBT, cor-

rigindo falhas, folgas e pontos de sobreaquecimento, assim como, substituindo 

itens defeituosos; 

7.4.12.1.1.4.1.4.2. Inspeção das conexões de saídas dos disjuntores, evi-

tando pontos de resistência elevada; 

7.4.12.1.1.4.1.4.3. Realização da lubrificação das dobradiças das portas do 

quadro; 

7.4.12.1.1.4.1.4.4. Limpeza interna e externa do quadro e correção de pon-

tos oxidados, pintura e meios de fechamento danificados; 

7.4.12.1.1.4.1.4.5. Limpeza geral do barramento, conexões, isoladores e 

disjuntores; 

7.4.12.1.1.4.1.4.6. Limpeza geral, com ar comprimido, dos disjuntores, qua-

dros e barramentos; 

7.4.12.1.1.4.1.4.7. Limpeza externa dos armários/quadros; 

7.4.12.1.1.4.1.4.8. Verificação do equilíbrio de fases e tomar medidas ne-

cessárias para reequilíbrio quando necessário; 

7.4.12.1.1.5. ILUMINAÇÃO INTERNA E EXTERNA E TOMADAS 

7.4.12.1.1.5.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.4.12.1.1.5.1.1. MENSALMENTE: 

7.4.12.1.1.5.1.1.1. Inspeção das luminárias quanto à existência de lâmpa-

das queimadas ou inoperantes; 

7.4.12.1.1.5.1.1.2. Realizar teste de funcionamento das lâmpadas de emer-

gência. 

7.4.12.1.1.5.1.2. ANUALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 

7.4.12.1.1.5.1.2.1. Verificar a fixação das tomadas e realizar o reaperto 

quando necessário; 

7.4.12.1.1.5.1.2.2. Teste de alimentação dos circuitos das tomadas; 

7.4.12.1.1.5.1.2.3. Limpeza das luminárias e lâmpadas nas dependências 

da edificação; 
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7.4.12.1.1.5.1.3. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

7.4.12.1.1.5.1.3.1. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomen-

dado pela CONTRATANTE, aos reparos ou consertos que se fizerem necessá-

rios. 

7.4.12.1.1.6. REDE ELÉTRICA 

7.4.12.1.1.6.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.4.12.1.1.6.1.1. SEMESTRALMENTE: 

7.4.12.1.1.6.1.1.1. Limpeza e inspeção das caixas de passagem; 

7.4.12.1.1.6.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pela 
7.4.12.1.1.6.2.1. CONTRATANTE, aos reparos ou consertos que se fizerem ne-

cessários. 

7.4.12.1.1.7. SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOS-

FÉRICAS – SPDA (PÁRA-RAIOS) 

7.4.12.1.1.7.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

7.4.12.1.1.7.1.1. SEMESTRALMENTE: 

7.4.12.1.1.7.1.1.1. Verificar e registrar oxidações; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2. Verificar e corrigir, se necessário: 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.1. Estado dos captores; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.2. Isolamento entre os captores e hastes; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.3. Isolamento das cordoalhas de descida para a terra; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.4. Isoladores castanha quanto às falhas, trincas etc; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.5. Tubulação de descida; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.6. Tubulação de descida; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.7. Conexão de aterramentos e grampos tensores; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.8. Oxidação das partes metálicas, estrutura e ligações. 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.9. Verificação de conexão cordoalha/aterramento, reparando as 

anomalias encontradas; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.10. Verificação dos pontos de ferrugem no mastro; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.11. Verificação do estado das dobradiças e isoladores; 
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7.4.12.1.1.7.1.1.2.12. Verificar a continuidade entre os eletrodos de aterramento 

ao ponto do para-raios corrigindo os pontos com defeito; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.13. Verificar se as cordoalhas se encontram devidamente esti-

cadas, corrigindo as que não estiverem; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.14. Verificar e reapertar todas as conexões e fixações existen-

tes entre o cabo de descida e a ponta e entre o cabo de descida e os eletrodos de 

terra; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.15. Verificar o estado dos isoladores e braçadeiras, executando 

a limpeza deles; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.16. Verificar se os tubos de proteção na descida do cabo en-

contram-se em estado adequado de conservação; 

7.4.12.1.1.7.1.1.2.17. Demais necessidades evidenciadas. 

7.4.12.1.1.7.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

7.4.12.1.1.7.2.1. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado 

pela Contratante, aos reparos ou consertos de se fizerem necessários. 

7.4.12.1.1.8. SISTEMA HIDROSSANITÁRIO 

7.4.12.1.1.8.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

7.4.12.1.1.8.1.1. MENSALMENTE: 

7.4.12.1.1.8.1.1.1. Verificar a existência de vazamentos, desperdícios ou 

usos inadequados nas tubulações, conexões e nos pontos de consumo externos, 

tais como torneiras, aspersores, válvulas, registros e alimentação de espelho 

d´água, efetuando as correções necessárias; 

7.4.12.1.1.8.1.1.2. Efetuar a leitura dos hidrômetros e verificação de seu es-

tado de conservação e do ramal predial; 

7.4.12.1.1.8.2.1. TRIMESTRALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 

7.4.12.1.1.8.2.1.1. Verificação de entupimentos em vasos sanitários, pias e 

ralos e saná-los;  

7.4.12.1.1.8.2.1.2. Verificação de vazamentos em vasos sanitários, pias, re-

gistros, válvulas de descarga, torneiras e engates e saná-los;   

7.4.12.1.1.8.2.1.3. Limpeza das caixas de gordura;    
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7.4.12.1.1.8.2.1.4. Verificar o estado de conservação de ferragens e louças 

dos sanitários e trocar as danificadas; 

7.4.12.1.1.8.2.1.5. Verificar a regulagem das válvulas e caixas de descarga, 

torneiras (internas e externas), válvulas de mictórios, registros, trocar reparos, 

quando necessário; 

7.4.12.1.1.8.2.1.6. Verificar se todos os metais estão com sua vedação em 

estado de conservação e corrigir as irregularidades; 

7.4.12.1.1.8.2.1.7. Inspecionar e desobstruir as calhas de piso; 

7.4.12.1.1.8.2.1.8. Verificar o estado de vedação dos registros; 

7.4.12.1.1.8.2.1.9. Verificação do funcionamento das válvulas de descarga; 

7.4.12.1.1.8.2.1.10. Verificação dos funcionamentos das torneiras; 

7.4.12.1.1.8.2.1.11. Verificação do estado das pias e vasos; 

7.4.12.1.1.8.2.1.12. Verificação de obstrução nas pias, vasos e drenos; 

7.4.12.1.1.8.2.1.13. Verificação do funcionamento das válvulas dos sanitá-

rios; 

7.4.12.1.1.8.2.1.14. Verificar caixas e ralos sifonados secos; 

7.4.12.1.1.8.2.1.15. Limpeza na caixa geral do esgoto. 

7.4.12.1.1.8.2.1.16. Inspecionar e reparar os medidores de nível, torneira de 

boia, registros e válvulas de pé e de retenção; 

7.4.12.1.1.8.2.1.17. Verificar o nível dos reservatórios; 

7.4.12.1.1.8.2.1.18. Inspecionar e reparar os medidores de nível, torneira de 

boia, extravasores, sistema automático de funcionamento das bombas, registros 

e válvulas de pé e de retenção; 

7.4.12.1.1.8.2.1.19. Verificar estado das tubulações, conexões e elementos 

de corte e controle de fluxo; 

7.4.12.1.1.8.2.1.20. Verificar o estado da tubulação primária; 

7.4.12.1.1.8.2.1.21. Verificar o estado dos acoplamentos dos motores elétri-

cos com outros equipamentos; 

7.4.12.1.1.8.2.1.22. Verificar a existência de corrosão em tubulações; 
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7.4.12.1.1.8.2.1.23. Verificar o estado da fixação das tubulações aéreas e re-

parar (inclusive pintura) se necessário; 

7.4.12.1.1.8.2.2. ANUALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 

7.4.12.1.1.8.2.2.1. Inspecionar as instalações primárias e secundárias dos esgo-

tos; 

7.4.12.1.1.8.2.2.2. Inspeção nas caixas assépticas;  

7.4.12.1.1.8.2.2.3. Limpeza dos ralos de escoamento; 

7.4.12.1.1.8.2.2.4. Percorrer todos os pontos de visitas e limpá-los; 

7.4.12.1.1.8.2.2.5. Percorrer todos os bueiros de águas pluviais e limpá-los; 

7.4.12.1.1.8.2.2.6. Inspecionar e limpar os pontos de captação de águas pluviais; 

7.4.12.1.1.8.2.2.7. Inspecionar as redes primárias e secundárias de esgotos e 

saídas das tubulações de ventilação; 

7.4.12.1.1.8.2.2.8. Limpeza das caixas de esgoto e águas pluviais; 

7.4.12.1.1.8.2.2.9. Limpeza de toda a rede de esgoto e águas pluviais; 

7.4.12.1.1.8.2.2.10. Limpeza das caixas coletoras de águas pluviais. 

7.4.12.1.1.9. SISTEMA DE IMPERMEABILIZAÇÃO: 

7.4.12.1.1.9.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

7.4.12.1.1.9.1.1. TRIMESTRALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 

7.4.12.1.1.9.1.1.1. Vistoria das instalações para identificação de infiltrações 

e outras imperfeições; 

7.4.12.1.1.9.1.1.2. Inspecionar calhas, rufos, ralos, grelhas e demais aces-

sórios para o correto escoamento de pluviais; 

7.4.12.1.1.9.1.1.3. Reparar trechos de manta com infiltração; 

7.4.12.1.1.9.1.1.4. Reparar juntas de dilatação com infiltração; 

7.4.12.1.1.9.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

7.4.12.1.1.9.2.1. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado 

pela Contratante, aos reparos ou consertos de se fizerem necessários. 

7.4.12.1.1.10. COBERTURA E FORROS 

7.4.12.1.1.10.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.4.12.1.1.10.1.1. SEMESTRALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 
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7.4.12.1.1.10.1.1.1. Verificação das telhas, proteção dos rufos, estrutura do 

telhado, capacidade de escoamento (redimensionar, se for o caso), pontos de in-

terferência, identificando as anomalias e corrigindo-as; 

7.4.12.1.1.10.1.1.2. Executar a limpeza geral de telhados, calhas e dos siste-

mas de escoamento de águas pluviais; 

7.4.12.1.1.10.1.1.3. Executar a revisão e fixação de telhas, calhas pluviais e 

rufos; 

7.4.12.1.1.10.1.1.4. Verificar as condições dos forros e materiais de cober-

tura, apontando para a fiscalização a ocorrência de partes deterioradas; 

7.4.12.1.1.10.1.2. Verificar e recuperar os pontos onde o forro deteriorar, utili-

zando-se os mesmos materiais, mantendo-se o nivelamento e pintura na cor já 

existente; 

7.4.12.1.1.10.1.3. Demais necessidades evidenciadas. 

7.4.12.1.1.10.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

7.4.12.1.1.10.2.1. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado 

pela Contratante, aos reparos ou consertos de se fizerem necessários. 

7.4.12.1.1.11. ESQUADRIAS 

7.4.12.1.1.11.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.4.12.1.1.11.1.1. SEMESTRALMENTE 

7.4.12.1.1.11.1.1.1. Executar a revisão geral de janelas, portas, portões, gra-

des de enrolar, inclusive executando consertos e substituição de partes quando 

necessária; 

7.4.12.1.1.11.1.1.2. Executar a inspeção e a lubrificação de trincos, fechadu-

ras, maçanetas, puxadores, dobradiças, trilhos, roldanas, cordoalhas, molas hi-

dráulicas, amortecedores, ajustes de pressão, alinhamento, troca de ferragens e 

partes danificadas, corrigindo/substituindo os casos necessários; 

7.4.12.1.1.11.1.1.3. Executar a inspeção geral das esquadrias metálicas e es-

trutura em alumínio, executando itens como: fixação, soldas, lixamentos e pinturas 

de partes soltas, remoção de partes e trechos oxidados; 
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7.4.12.1.1.11.1.1.4. Realizar a substituição de vidros (pele de vidro, comuns 

e temperados) e fixações quando necessário; 

7.4.12.1.1.11.1.1.5. Verificar as vedações e corrigir as irregularidades, 

quando necessário; 

7.4.12.1.1.11.1.1.6. Demais necessidades evidenciadas. 

7.4.12.1.1.11.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

7.4.12.1.1.11.2.1. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado 

pela Contratante, aos reparos ou consertos de se fizerem necessários. 

7.4.12.1.1.12. REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS 

7.4.12.1.1.12.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.4.12.1.1.12.1.1. TRIMESTRALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 

7.4.12.1.1.12.1.1.1. Verificar o estado geral de conservação dos revestimen-

tos de paredes, tetos e pisos (quebras, trincas/fissuras, desgaste, pinturas, azule-

jos, cerâmicas, piso vinílico, granilite, granito, piso elevado, piso intertravado, etc, 

rejuntamentos rodapés, fixações, proteções, calafetação de juntas, etc.), corri-

gindo qualquer defeito ou dano; 

7.4.12.1.1.12.1.1.2. Para o caso dos revestimentos/pisos como azulejos, ce-

râmicas, piso vinílico, granilite, granito, etc, em caso de não ser possível a sua 

recuperação, deverá ser providenciado, pela CONTRATADA a substituição, apre-

sentando orçamento dos materiais. 

7.4.12.1.1.12.1.1.3. Verificar a existência de trincas, descolamentos, man-

chas e infiltrações, identificando a origem e corrigindo se necessário. 

7.4.12.1.1.12.1.1.4. Repintar, quando necessário, os revestimentos desgas-

tados (incluindo esquadrias metálicas e madeira), nas cores existentes, utilizando 

o mesmo tipo de material existente (pintura látex acrílica, esmalte, látex PVA, etc.), 

quando solicitado pela Fiscalização. Esta repintura se dará de forma parcial, ou 

seja, na ocorrência de vazamentos/infiltrações, em locais onde os usuários costu-

mam apoiar seus pés (paredes), desgastes normais devidos à corrosão e tempo 

de uso, etc.; 
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7.4.12.1.1.12.1.1.5. As superfícies internas e externas existentes a serem pin-

tadas deverão ser examinadas e corrigidas de quaisquer defeitos de revestimen-

tos, antes do início dos serviços; 

7.4.12.1.1.12.1.1.6. Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta 

nas superfícies não destinadas à pintura. Os salpicos que não puderem ser evita-

dos deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, com removedor ade-

quado. 

7.4.12.1.1.12.1.1.7. Demais necessidades evidenciadas. 

7.4.12.1.1.12.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

7.4.12.1.1.12.2.1. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado 

pela Contratante, aos reparos ou consertos de se fizerem necessários. 

7.4.12.1.1.13. PAINÉIS DIVISÓRIOS 

7.4.12.1.1.13.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.4.12.1.1.13.1.1. TRIMESTRALMENTE OU QUANDO NECESSÁRIO: 

7.4.12.1.1.13.1.1.1. Verificar a estabilidade das divisórias, drywall, corri-

gindo/substituindo os elementos que estejam causando instabilidade ou insegu-

rança; 

7.4.12.1.1.13.1.1.2. Verificar o estado de conservação de painéis, portas, 

montantes, etc., substituindo quando necessário; 

7.4.12.1.1.13.1.1.3. Verificar fixação e prumo, corrigindo quando necessário; 

7.4.12.1.1.13.1.1.4. Verificar o estado de conservação e funcionamento de 

dobradiças, pinos e parafusos de fixação, corrigindo / substituindo quando defei-

tuosos; 

7.4.12.1.1.13.1.1.5. Verificar o funcionamento de maçanetas, fechaduras e 

dobradiças, corrigindo ou substituindo quando apresentarem defeitos; 

7.4.12.1.1.13.1.1.6. Demais necessidades evidenciadas. 

7.4.12.1.1.13.2.  MANUTENÇÃO CORRETIVA 

7.4.12.1.1.13.2.1. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado 

pela Contratante, aos reparos ou consertos de se fizerem necessários. 
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7.4.13. Na execução dos serviços de manutenção deverão ser observadas as 

normas técnicas cabíveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 

vigentes, de modo a garantir o perfeito e ininterrupto funcionamento da infraestru-

tura e/ou instalações prediais e respeito às Leis Trabalhistas vigentes. 

7.4.14. A Contratada deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do 

Trabalho, em especial o que determina a Portaria Ministerial nº 3.214, de 

08/06/1978, do Ministério de Trabalho, e suas alterações, que dispõe sobre as 

Normas Regulamentadoras. 

7.4.15. A Contratada deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua res-

ponsabilidade, o Equipamento de Proteção Individual – EPI adequado ao risco, 

em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de 

proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem proteção. 

7.4.16. A Contratada deverá treinar e orientar seus empregados para o uso 

adequado e obrigatório do EPI, substituindo-o quando danificado ou extraviado e 

se responsabilizando pela sua higienização e manutenção 

7.4.17. A Contratada deverá executar, quando necessário ou ainda, quando 

solicitado pela CONTRATANTE, sinalização de segurança conforme legislação 

vigente, inclusive no que diz respeito a isolamento de área de trabalho, visando 

também, onde necessário, a proteção de terceiros. 

7.4.18. Os serviços deverão observar o comando de qualquer outra norma cor-

relata aos serviços a serem prestados que seja fixada pelos órgãos reguladores 

federais, estaduais e/ou municipais. 

 

8.   JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

 
8.1. Não parcelar solução, cujo parcelamento é viável, acarreta risco de 

diminuir a competição nas licitações, por não permitir que empresas 

especializadas participem da licitação, com consequente aumento dos valores 

contratados. Portanto, o responsável pelo planejamento da contratação precisa 

avaliar se a solução é divisível ou não.  
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8.2. Por conseguinte, faz-se necessário ponderar o mercado que fornece e 

compreender que a solução deve ser parcelada quando a resposta a todas as 

seguintes perguntas forem positivas: É tecnicamente viável dividir a solução? É 

economicamente viável dividir a solução? Não há perda de escala ao dividir a 

solução? Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 

competitividade ao dividir a solução.  

8.3. Sob essa ótica, frisa-se que compete à Administração buscar o menor 

dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade do objeto a ser 

adquirido, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre 

as diversas opções existentes já por ocasião da sua definição e das condições 

da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da 

proposta mais vantajosa. 

8.4. Avaliando-se o parcelamento do objeto sem esquecer que, a rigor, objetos 

divisíveis, complexos ou de naturezas distintas devem ser parcelados em itens 

independentes, com vistas à ampliação da competitividade, que é o princípio 

básico da licitação, possibilita aos licitantes a apresentação de propostas 

individualizadas para cada um dos itens, de acordo com suas condições, e, 

igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada qual, o que 

usualmente resulta em preços mais vantajosos.  

8.5. Em contrapartida, deixar de parcelar o objeto, seja para os fins da adoção 

de um objeto único ou mesmo do agrupamento de itens em lotes, admitir 

julgamento com base em um mesmo critério e permitir execução por um mesmo 

fornecedor devem ser vistos com cautela, exigindo-se justificativa adequada e 

consistente, já que ao menos em tese reduz a competitividade, na medida que 

impõe a cotação global ou de todos os itens que compõem cada lote pelos 

particulares e pode também não resultar na escolha da proposta efetivamente 

mais vantajosa, em virtude de o julgamento considerar o custo total do objeto ou 

de cada lote definido, conforme o caso, e não dos itens isolados.  

8.6. Dessa forma, a decisão relativa à divisão ou não do objeto deve ser motivada 

em cada caso concreto e deve ser precedida de estudos do mercado específico 
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ainda na fase interna da contratação, a fim de evidenciar a vantagem sob a ótica 

técnica e/ou econômica.  

8.7. Portanto, propõe-se licitar em item único pois, apesar de incluir diversas 

entregas de serviços especializados, o não parcelamento da solução visa 

garantir a coordenação dos trabalhos e perfeita compatibilidade de todos os 

serviços técnicos que compõe o objeto.  

8.8. O não parcelamento da solução não compromete a competitividade do 

certame em virtude do porte dos serviços a serem contratados, comparado com 

a capacidade técnica de prestação de serviços do mercado em questão, e se 

apresenta mais vantajoso do ponto de vista da qualidade do conjunto da solução 

e da economia de escala. 

8.9. O não parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista de 

eficiência técnica, por manter a qualidade do empreendimento, ponderando-se 

que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo 

administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na 

entrega do objeto, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a 

concentração da responsabilidade e garantia dos resultados em uma só pessoa. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS  

 
9.1. De forma sucinta, pretende-se com esta contratação a garantir a 

preservação da segurança das edificações, seus componentes e a preservação 

física do patrimônio no que tange a manutenção predial.  

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

 
10.1. Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem 

adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato. 
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

 
11.2. Não há correlação com outras contratações. 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS 

 
12.1. Visando mitigar os impactos ambientais a contratada deverá adotar os 

quesitos indispensáveis e necessários à boa execução contratual, tendo em vista 

a necessidade de sustentabilidade das atividades contratadas. 

12.2. A contratada deverá respeitar as normas de proteção ambiental quanto 

ao objeto da licitação, especialmente os seguintes: Lei federal no 12.305/2010 

(institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos); Resolução CONAMA 362/2005 

(dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado 

ou contaminado). 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 

DESTINA 

 
13.1. A contratação requerida alinha-se às finalidades da Câmara Municipal 

e mostra-se viável sob às óticas ambiental, econômico e estratégica, conforme 

demonstrado neste estudo; 

13.2. Os requisitos relevantes para a contratação foram devidamente 

levantados e analisados;  

13.3. As quantidades são condizentes com a demanda prevista;  

13.4. Existe no mercado a solução proposta que garante a concorrência;  

13.5. A estimativa preliminar de preços foi realizada e documentada;  
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13.6. Foram indicados os resultados pretendidos com a contratação.  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 DADOS DO LICITANTE 

Licitante (Razão Social)  

CNPJ  

Endereço  

Fone  Email  

Banco  Agência  Conta  

Representante Legal/ Procurador  

RG  CPF  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

    R$  R$  

 

 

Observações: 

Declaro ter ciência e aceitar todas as exigências do Aviso de Contratação Direta n°17/2024 e Anexos em 

referência, bem como todas as condições de execução do objeto, propondo sua execução pelos seguintes 

valores: 

R$ _________ (______________) 

 

Declaro, igualmente, que o valor proposto inclui todas as despesas e custos, diretos e indiretos (tais como 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições, transporte, seguro e insumos), necessários ao 

cumprimento integral do objeto licitado. 

 

Por fim, informo que a validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

Local e Data 
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(Assinatura eletrônica pelo responsável da empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL 

DE ITANHAÉM E .............................................................  

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, com sede no(a) ....................................................., na 

cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado(a) pelo(a) seu Presidente, Sr.º ......................,  adiante designada 

simplesmente CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de  .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALO

R 

TOTAL 
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1      

2      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existen-

tes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. (contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021).. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade com-

petente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, per-

mitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
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2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi-

tivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor-

tizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eli-

minados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) . 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-

rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con-

tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 

2021) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encon-

tram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV art. 92, V 

da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontro-

versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvér-

sia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
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meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, conforme o 

art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021;. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finan-

ceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias uteis. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contra-

tante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con-

tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 

14.133 de 01 de Abril de 2021) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Con-

tratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato, gestor de con-

tratos ou autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste con-

trato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, fer-

ramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defei-

tos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autori-

zado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor cor-

respondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao Gestor de Contratos, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

II) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

III) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domi-

cílio ou sede do contratado;  

IV) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

V) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-

ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
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todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-

rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos servi-

ços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quais-

quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa-

tisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos even-

tos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adminis-

trativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no proce-

dimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Contratante deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do con-

tratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua ob-

servância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justifica-

damente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, in-

clusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual con-

trolado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comuni-

cados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII da Lei 

nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:  

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do con-

trato; 

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as se-

guintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Termo de Contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.8. 

c) Impedimento de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 

direta e indireta do Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 12.1.2 a 12.1.4 deste Termo de Contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 12.1.5 a 12.1.8, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

12.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese al-

guma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumu-

lativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-

mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133, de 

2021): 

12.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
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12.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados con-

juntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente de-

finidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10. A intimação dos atos referentes a defesa prévia, aplicação de sanção e julgamento 

do recurso será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) da Contratada relaci-

onado(s) no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, por meio do(s) endereço(s) eletrô-

nico(s) nele cadastrado, o(s) qual(is) deve(m) ser mantido(s) atualizado(s) para os fins a que se 

destina(m). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti-

lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre-

vistos nesta contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele apli-

cadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX da 

Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorro-

gada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequa-

ção do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali-

zado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.1.3. Indenizações e multas. 
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indeni-

zatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com servidores ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na ges-

tão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII da Lei 

nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) 

14.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária:  ......... 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da Lei nº 14.133 

de 01 de Abril de 2021) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi-

tivo, submetido à prévia aprovação da diretoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus-

tificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-

ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 6º, §2º, inciso IV, da Resolução da Câmara 

Municipal de Itanhaém n. 484, de 11 de janeiro de 2018.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º da Lei nº 14.133 de 01 de Abril 

de 2021) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itanhaém, Estado de São Paulo, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execu-

ção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

________________________ 

Presidente da Câmara Municipal de Estância Balneária de Itanhaém 

CONTRATANTE 
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________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 

_____________________________

____ ________________________ 

Nome: Nome: 

RG: RG: 
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